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COMISSÃO EUROPEIA
DIREÇÃO-GERAL DAS PARCERIAS INTERNACIONAIS (INTPA)
 RELATÓRIO [PRELIMINAR, PRÉ-FINAL OU FINAL][footnoteRef:1] [1:  ] 

[data] 
< para o relatório final, é a data em que o relatório final do auditor independente é assinado; 
para os relatórios preliminar e pré-final, trata-se da data na qual estes relatórios são apresentados para consulta>
AUDITORIA DE SISTEMAS
Conceção e eficácia de funcionamento do sistema de controlo interno 
DE [TÍTULO DO PROJETO]


	Entidade auditada:			[Nome da entidade]
Pais:					[País onde o projeto é executado]
Serviço da Comissão:			[Serviço/Unidade INTPA ou Delegação da UE]
Contrato-quadro de serviços de auditoria:		2023
					<suprimir se o auditor não tiver assinado um CQ>
N.º do Módulo de Auditoria			[de acordo com o Módulo de Auditoria]
Profissional:				[Sociedade de revisores oficiais de contas e escritório responsável pela auditoria]
Período abrangido pela auditoria:		[data] a [data]
Datas do trabalho de campo da auditoria:	[[data] a [data]
Situação do projeto:			[indicar em curso ou concluído]
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INSTRUÇÕES PARA A UTILIZAÇÃO DESTE MODELO DE RELATÓRIO

Este modelo de relatório para uma auditoria de sistemas sobre a conceção e a eficácia operacional do sistema de controlo interno proporciona ao auditor um formato e estrutura de relatório e inclui igualmente orientações para o conteúdo das secções do relatório. 
· Todo o texto sombreado a cinzento em<Italic> é uma orientação que deve ser suprimida. 
· O texto não sombreado a cinzento pode ser utilizado pelo Auditor na elaboração do relatório. 
O auditor pode alterar o texto da forma que considerar adequada, exceto no que se refere ao texto prescrito para o relatório do auditor independente.
· Este modelo de relatório inclui quatro formatos para o relatório do auditor independente, relativamente a uma auditoria de sistemas sobre a conceção e a eficácia operacional do sistema de controlo interno: parecer sem reservas, com reservas, adverso e abstenção de parecer.
Os modelos que não são aplicáveis devem ser totalmente eliminados.
O texto e a redação prescritos do relatório de fiabilidade do auditor independente para uma auditoria de sistemas devem ser sempre respeitados e não devem ser alterados.
Esta página de instrução deve ser eliminada do relatório.





ORIENTAÇÕES PARA OS PARECERES DE AUDITORIA
O auditor deve avaliar a dimensão (ou seja, menor, significativa ou fundamental) das deficiências no sistema de controlo interno. Para determinar o que é uma deficiência ou deficiência significativa no sistema de controlo interno, o auditor deve avaliar se a ausência ou falha de um controlo ou de uma série de controlos resulta num risco significativo de erro material, irregularidade ou fraude na utilização dos fundos do projeto disponibilizados pela Comissão Europeia. A avaliação da magnitude das deficiências no sistema de controlo interno é uma questão de apreciação profissional do auditor.
Se as constatações de controlo interno do auditor disserem respeito a deficiências menores no sistema de controlo interno que não constituam um risco significativo para a realização dos objetivos do projeto, os efeitos dessas insuficiências devem ser considerados não significativos no contexto da auditoria. O auditor deve emitir um parecer sem reservas e utilizar um parágrafo « Emphasis of Matter» (ênfases) para chamar a atenção para as constatações relativas a deficiências menores no sistema de controlo interno, se for caso disso.
Se as constatações de controlo interno do auditor disserem respeito a deficiências significativas no sistema de controlo interno que representem um risco substancial para a realização dos objetivos do projeto, os seus efeitos devem ser considerados significativos no contexto da auditoria. O auditor deve emitir um parecer com reservas.
Se as constatações de controlo interno do auditor disserem respeito a deficiências fundamentais no sistema de controlo interno que constituam um risco crítico para a realização dos objetivos do projeto, os seus efeitos devem ser considerados significativos e generalizados no contexto da auditoria. O auditor deve emitir um parecer adverso.
Nos casos de limites de âmbito, o auditor deve avaliar a incerteza e os possíveis efeitos da incerteza na conceção e na eficácia operacional do sistema de controlo interno e decidir se é adequado emitir um parecer com reservas, adverso ou abstenção de parecer.
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<Formato para um parecer sem reservas>
Comissão Europeia 
Direção-Geral das Parcerias Internacionais <ou Delegação da União Europeia no país>
Rue de la Loi/Wetstraat 41<ou endereço da delegação da UE em causa>
B-1040 BRUXELAS

Auditámos o Sistema de Controlo Interno criado e gerido por [nome], a «Entidade» do projeto intitulado [título do projeto], o «Projeto» e a gestão dos riscos para a realização dos objetivos do projeto. Estes riscos incluem os riscos de o financiamento do projeto concedido pela Comissão Europeia não ser utilizado em conformidade com as condições contratuais aplicáveis, tal como estabelecido na secção 2.2 do nosso relatório, e o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto.
A presente auditoria de sistemas abrange a conceção e a eficácia operacional do sistema de controlo interno no período compreendido entre [data] e [data].
As nossas constatações são apresentadas nas secções pertinentes do nosso relatório, que é apresentado exclusivamente à Comissão Europeia, a fim de obter garantias de que os riscos para a consecução dos objetivos do projeto são devidamente geridos e controlados.  
Responsabilidades da direção da Entidade 
A gestão da Entidade é responsável pela conceção, implementação e funcionamento eficaz do sistema de controlo interno, incluindo a gestão e o controlo dos riscos para a realização dos objetivos do projeto.
Responsabilidades do profissional
A nossa responsabilidade consiste em auditar o sistema de controlo interno e comunicar as nossas constatações à Comissão Europeia, em conformidade com o caderno de encargos do trabalho de auditoria.  Estes especificam que devemos realizar o nosso trabalho em conformidade com a Norma Internacional sobre os Compromissos de Fiabilidade de 3000 (revista).
A nossa firma aplica a Norma Internacional de Gestão da Qualidade (ISQM) 1, Controlo de Qualidade para Empresas que efetuam Auditorias e Revisões de Demonstrações Financeiras e Outros Compromissos de Fiabilidade e Serviços Relacionados e, por conseguinte, mantém um sistema abrangente de gestão da qualidade, incluindo políticas e procedimentos documentados relativos ao cumprimento dos requisitos éticos, das normas profissionais e dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis
Cumprimos os requisitos de independência e outros requisitos éticos do Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais, emitido pelo Conselho Internacional de Ética de Contabilistas, que se baseia nos princípios fundamentais da integridade, objetividade, competência profissional e devida diligência, confidencialidade e comportamento profissional.
Âmbito de aplicação da auditoria 
O âmbito da nossa auditoria é definido no caderno de encargos, tal como referido na secção 3 do nosso relatório.  Inclui uma avaliação dos principais riscos para a consecução dos objetivos do projeto, incluindo os riscos de o financiamento do projeto concedido não ser utilizado em conformidade com as condições contratuais aplicáveis e o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto. O âmbito da nossa auditoria inclui uma avaliação para determinar se a conceção do sistema de controlo interno atenua suficientemente esses riscos e se está a funcionar eficazmente.  
O nosso trabalho destina-se a concentrar-se apenas nos principais controlos internos da Entidade e, especificamente, nos controlos relacionados com o projeto que se destinam a prevenir e detetar erros materiais, irregularidades ou fraudes no que diz respeito ao financiamento do projeto.
Para determinar o que é uma deficiência ou deficiência significativa no sistema de controlo interno, avaliámos se a ausência ou falha de um controlo ou de uma série de controlos resulta num risco significativo de erro material, irregularidade ou fraude na utilização dos fundos do projeto disponibilizados pela Comissão Europeia.
Por conseguinte, as nossas constatações não podem ser utilizadas para divulgar todas as deficiências no controlo interno que possam existir a nível da Entidade ou do Projeto.  Além disso, embora o âmbito da auditoria do Tribunal inclua a consideração de fatores qualitativos e quantitativos, não se trata de uma auditoria de resultados e, por conseguinte, centra-se nos controlos financeiros internos e não nos controlos operacionais.
Tomámos em consideração todos os elementos de prova disponíveis que nos foram apresentados durante o nosso trabalho de campo que concluímos em [data da reunião de encerramento], incluindo as observações e informações subsequentes da Entidade e da Comissão Europeia até à data do presente relatório. 
Consideramos que as provas de auditoria que obtivemos são suficientes e adequadas para constituir uma base para a nossa opinião sem reservas.
Parecer sem reservas
Na nossa opinião, o Sistema de Controlo Interno criado e operado pela Entidade para efeitos de gestão de riscos significativos para a realização dos objetivos do projeto foi adequadamente concebido e funcionou de forma eficaz no período compreendido entre [data] e [data].
Ênfases <suprimir este parágrafo se não for aplicável>
Sem incluir reservas na nossa opinião, chamamos a atenção para as constatações constantes da secção 4 do nosso relatório, que descrevem pequenas deficiências no Sistema de Controlo Interno. Uma vez que estas insuficiências não representam um risco significativo para a consecução dos objetivos do projeto, não são consideradas materiais no contexto da nossa auditoria. No entanto, comunicamo-lhes, em conformidade com o nosso caderno de encargos, a fim de que possam ser levadas ao conhecimento da Entidade e corrigidas, a fim de reforçar ainda mais o Sistema de Controlo Interno.
Distribuição e utilização
A Comissão Europeia solicitou o presente relatório que destina-se exclusivamente à informação e utilização da Comissão Europeia e da Entidade.


Assinatura do auditor <da pessoa ou da empresa ou de ambos, consoante o caso>.
Nome do auditor que assina <da pessoa ou da empresa, ou de ambos, consoante o caso>.
Endereço do auditor <empresa responsável pela auditoria>.
Data de assinatura <não deve ser utilizada para os projetos de relatório. A data na qual o relatório final é assinado.>
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<Formato para um parecer com reservas>
Comissão Europeia 
Direção-Geral das Parcerias Internacionais <ou Delegação da União Europeia no país>
Rue de la Loi/Wetstraat 41<ou endereço da delegação da UE em causa>
B-1040 BRUXELAS

Auditámos o Sistema de Controlo Interno criado e gerido por [nome], a «Entidade» do projeto intitulado [título do projeto], o «Projeto» e a gestão dos riscos para a realização dos objetivos do projeto. Estes riscos incluem os riscos de o financiamento do projeto concedido pela Comissão Europeia não ser utilizado em conformidade com as condições contratuais aplicáveis, tal como estabelecido na secção 2.2 do nosso relatório, e o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto.
A presente auditoria de sistemas abrange a conceção e a eficácia operacional do sistema de controlo interno no período compreendido entre [data] e [data].
As nossas constatações são apresentadas nas secções pertinentes do nosso relatório, que é apresentado exclusivamente à Comissão Europeia, a fim de obter garantias de que os riscos para a consecução dos objetivos do projeto são devidamente geridos e controlados.  
Responsabilidades da direção da Entidade 
A gestão da Entidade é responsável pela conceção, implementação e funcionamento eficaz do sistema de controlo interno, incluindo a gestão e o controlo dos riscos para a realização dos objetivos do projeto.
Responsabilidades do profissional
A nossa responsabilidade consiste em auditar o sistema de controlo interno e comunicar as nossas constatações à Comissão Europeia, em conformidade com o caderno de encargos do trabalho de auditoria.  Estes especificam que devemos realizar o nosso trabalho em conformidade com a Norma Internacional sobre os Compromissos de Fiabilidade de 3000 (revista).
A nossa firma aplica a Norma Internacional de Gestão da Qualidade (ISQM) 1, Controlo de Qualidade para Empresas que efetuam Auditorias e Revisões de Demonstrações Financeiras e Outros Compromissos de Fiabilidade e Serviços Relacionados e, por conseguinte, mantém um sistema abrangente de gestão da qualidade, incluindo políticas e procedimentos documentados relativos ao cumprimento dos requisitos éticos, das normas profissionais e dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis
Cumprimos os requisitos de independência e outros requisitos éticos do Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais, emitido pelo Conselho Internacional de Ética de Contabilistas, que se baseia nos princípios fundamentais da integridade, objetividade, competência profissional e devida diligência, confidencialidade e comportamento profissional.
Âmbito de aplicação da auditoria 
O âmbito da nossa auditoria é definido no caderno de encargos, tal como referido na secção 3 do nosso relatório.  Inclui uma avaliação dos principais riscos para a consecução dos objetivos do projeto, incluindo os riscos de o financiamento do projeto concedido não ser utilizado em conformidade com as condições contratuais aplicáveis e o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto. O âmbito da nossa auditoria inclui uma avaliação para determinar se a conceção do sistema de controlo interno atenua suficientemente esses riscos e se está a funcionar eficazmente.  
O nosso trabalho destina-se a concentrar-se apenas nos principais controlos internos da Entidade e, especificamente, nos controlos relacionados com o projeto que se destinam a prevenir e detetar erros materiais, irregularidades ou fraudes no que diz respeito ao financiamento do projeto.
Para determinar o que é uma deficiência ou deficiência significativa no sistema de controlo interno, avaliámos se a ausência ou falha de um controlo ou de uma série de controlos resulta num risco significativo de erro material, irregularidade ou fraude na utilização dos fundos do projeto disponibilizados pela Comissão Europeia.
Por conseguinte, as nossas constatações não podem ser utilizadas para divulgar todas as deficiências no controlo interno que possam existir a nível da Entidade ou do Projeto.  Além disso, embora o âmbito da nossa auditoria inclua a consideração de fatores qualitativos e quantitativos, não se trata de uma auditoria de resultados e, por conseguinte, centra-se nos controlos financeiros internos e não nos controlos operacionais.
Tomámos em consideração todos os elementos de prova disponíveis que nos foram apresentados durante o nosso trabalho de campo que concluímos em [data da reunião de encerramento], incluindo as observações e informações subsequentes da Entidade e da Comissão Europeia até à data do presente relatório. 
Consideramos que as provas de auditoria que obtivemos são suficientes e adequadas para fundamentar a nossa opinião com reservas.
Base para a Opinião com Reservas
Remetemos para as nossas constatações apresentadas na secção 1 (Resumo das constatações) do nosso relatório, que descrevem insuficiências significativas no sistema de controlo interno e que, por conseguinte, representam um risco substancial para a consecução dos objetivos do projeto. Os efeitos destas insuficiências na conceção e na eficácia operacional do sistema de controlo interno são significativos no contexto da nossa auditoria.
[Não foi possível obter provas de auditoria suficientes e adequadas sobre [descrever questões] porque [descrever motivos/circunstâncias]. Os efeitos desta situação na conceção e na eficácia operacional do sistema de controlo interno são significativos, mas não generalizados no contexto da nossa auditoria.]
Opinião com Reservas
Na nossa opinião, com exceção dos efeitos das matérias referidas no número anterior «base para opinião com reservas», o Sistema de Controlo Interno criado e gerido pela Entidade para efeitos de gestão de riscos significativos para a realização dos objetivos do projeto foi adequadamente concebido e funcionou de forma eficaz no período compreendido entre [data] e [data].
Distribuição e utilização
A Comissão Europeia solicitou o presente relatório que destina-se exclusivamente à informação e utilização da Comissão Europeia e da Entidade.

Assinatura do auditor <da pessoa ou da empresa ou de ambos, consoante o caso>.
Nome do auditor que assina <da pessoa ou da empresa, ou de ambos, consoante o caso>.
Endereço do auditor <empresa responsável pela auditoria>.
Data de assinatura <não deve ser utilizada para os projetos de relatório. A data na qual o relatório final é assinado.>
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<Formato para um parecer adverso>
Comissão Europeia 
Direção-Geral das Parcerias Internacionais <ou Delegação da União Europeia no país>
Rue de la Loi/Wetstraat 41<ou endereço da delegação da UE em causa>
B-1040 BRUXELAS

Auditámos o Sistema de Controlo Interno criado e gerido por [nome], a «Entidade» do projeto intitulado [título do projeto], o «Projeto» e a gestão dos riscos para a realização dos objetivos do projeto. Estes riscos incluem os riscos de o financiamento do projeto concedido pela Comissão Europeia não ser utilizado em conformidade com as condições contratuais aplicáveis, tal como estabelecido na secção 2.2 do nosso relatório, e o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto.
A presente auditoria de sistemas abrange a conceção e a eficácia operacional do sistema de controlo interno no período compreendido entre [data] e [data].
As nossas constatações são apresentadas nas secções pertinentes do nosso relatório, que é apresentado exclusivamente à Comissão Europeia, a fim de obter garantias de que os riscos para a consecução dos objetivos do projeto são devidamente geridos e controlados.  
Responsabilidades da direção da Entidade 
A gestão da Entidade é responsável pela conceção, implementação e funcionamento eficaz do sistema de controlo interno, incluindo a gestão e o controlo dos riscos para a realização dos objetivos do projeto.
Responsabilidades do profissional
A nossa responsabilidade consiste em auditar o sistema de controlo interno e comunicar as nossas constatações à Comissão Europeia, em conformidade com o caderno de encargos do trabalho de auditoria.  Estes especificam que devemos realizar o nosso trabalho em conformidade com a Norma Internacional sobre os Compromissos de Fiabilidade de 3000 (revista).
A nossa firma aplica a Norma Internacional de Gestão da Qualidade (ISQM) 1, Controlo de Qualidade para Empresas que efetuam Auditorias e Revisões de Demonstrações Financeiras e Outros Compromissos de Fiabilidade e Serviços Relacionados e, por conseguinte, mantém um sistema abrangente de gestão da qualidade, incluindo políticas e procedimentos documentados relativos ao cumprimento dos requisitos éticos, das normas profissionais e dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis
Cumprimos os requisitos de independência e outros requisitos éticos do Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais, emitido pelo Conselho Internacional de Ética de Contabilistas, que se baseia nos princípios fundamentais da integridade, objetividade, competência profissional e devida diligência, confidencialidade e comportamento profissional.
Âmbito de aplicação da auditoria 
O âmbito da nossa auditoria é definido no caderno de encargos, tal como referido na secção 3 do nosso relatório.  Inclui uma avaliação dos principais riscos para a consecução dos objetivos do projeto, incluindo os riscos de o financiamento do projeto concedido não ser utilizado em conformidade com as condições contratuais aplicáveis e o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto. O âmbito da nossa auditoria inclui uma avaliação para determinar se a conceção do sistema de controlo interno atenua suficientemente esses riscos e se está a funcionar eficazmente.  
O nosso trabalho destina-se a concentrar-se apenas nos principais controlos internos da Entidade e, especificamente, nos controlos relacionados com o projeto que se destinam a prevenir e detetar erros materiais, irregularidades ou fraudes no que diz respeito ao financiamento do projeto.
Para determinar o que é uma deficiência ou deficiência significativa no sistema de controlo interno, avaliámos se a ausência ou falha de um controlo ou de uma série de controlos resulta num risco significativo de erro material, irregularidade ou fraude na utilização dos fundos do projeto disponibilizados pela Comissão Europeia.
Por conseguinte, as nossas constatações não podem ser utilizadas para divulgar todas as deficiências no controlo interno que possam existir a nível da Entidade ou do Projeto.  Além disso, embora o âmbito da nossa auditoria inclua a consideração de fatores qualitativos e quantitativos, não se trata de uma auditoria de resultados e, por conseguinte, centra-se nos controlos financeiros internos e não nos controlos operacionais.
Tomámos em consideração todos os elementos de prova disponíveis que nos foram apresentados durante o nosso trabalho de campo que concluímos em [data da reunião de encerramento], incluindo as observações e informações subsequentes da Entidade e da Comissão Europeia até à data do presente relatório. 
Consideramos que as provas de auditoria que obtivemos são suficientes e adequadas para fundamentar a sua opinião adversa.
Bases para a Opinião Adversa
Remetemos para as nossas constatações apresentadas na secção 1 (Resumo das constatações) do nosso relatório, que descrevem as insuficiências fundamentais do sistema de controlo interno e que, por conseguinte, representam um risco crítico para a consecução dos objetivos do projeto. Os efeitos destas insuficiências na conceção e na eficácia operacional do sistema de controlo interno são significativos e generalizados no contexto da nossa auditoria.
[Não foi possível obter provas de auditoria suficientes e adequadas sobre [descrever questões] porque [descrever motivos/circunstâncias]. Os efeitos desta situação na conceção e eficácia operacional do sistema de controlo interno são significativos e generalizados no contexto da nossa auditoria.]
Parecer negativo
Em nossa opinião, devido ao caráter fundamental das matérias referidas no número anterior «base para a opinião adversa», o Sistema de Controlo Interno criado e operado pela Entidade para efeitos de gestão de riscos significativos para a realização dos objetivos do Projeto não foi adequadamente concebido e não funcionou eficazmente no período compreendido entre [data] e [data].
Distribuição e utilização
A Comissão Europeia solicitou o presente relatório que destina-se exclusivamente à informação e utilização da Comissão Europeia e da Entidade.

Assinatura do auditor <da pessoa ou da empresa ou de ambos, consoante o caso>.
Nome do auditor que assina <da pessoa ou da empresa, ou de ambos, consoante o caso>.
Endereço do auditor <empresa responsável pela auditoria>.
Data de assinatura <não deve ser utilizada para os projetos de relatório. A data na qual o relatório final é assinado.>
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<Formato para abstenção de parecer>

Comissão Europeia 
Direção-Geral das Parcerias Internacionais <ou Delegação da União Europeia no país>
Rue de la Loi/Wetstraat 41<ou endereço da delegação da UE em causa>
B-1040 BRUXELAS

Procedemos à auditoria do sistema de controlo interno criado e gerido por [nome], a «Entidade» do projeto intitulado [título do projeto], o «Projeto» e a gestão dos riscos para a realização dos objetivos do projeto. Estes riscos incluem os riscos de o financiamento do projeto concedido pela Comissão Europeia não ser utilizado em conformidade com as condições contratuais aplicáveis, tal como estabelecido na secção 2.2 do nosso relatório, e o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto.
O objetivo desta auditoria de sistemas era abranger a conceção e a eficácia operacional do sistema de controlo interno no período compreendido entre [data] e [data].
Responsabilidades da direção da Entidade 
A gestão da Entidade é responsável pela conceção, implementação e funcionamento eficaz do sistema de controlo interno, incluindo a gestão e o controlo dos riscos para a realização dos objetivos do projeto.
Responsabilidades do profissional
A nossa responsabilidade consiste em auditar o sistema de controlo interno e comunicar as nossas constatações à Comissão Europeia, em conformidade com o caderno de encargos do trabalho de auditoria.  Estes especificam que devemos realizar o nosso trabalho em conformidade com a Norma Internacional sobre os Compromissos de Fiabilidade de 3000 (revista).
A nossa firma aplica a Norma Internacional de Gestão da Qualidade (ISQM) 1, Controlo de Qualidade para Empresas que efetuam Auditorias e Revisões de Demonstrações Financeiras e Outros Compromissos de Fiabilidade e Serviços Relacionados e, por conseguinte, mantém um sistema abrangente de gestão da qualidade, incluindo políticas e procedimentos documentados relativos ao cumprimento dos requisitos éticos, das normas profissionais e dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis
Cumprimos os requisitos de independência e outros requisitos éticos do Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais, emitido pelo Conselho Internacional de Ética de Contabilistas, que se baseia nos princípios fundamentais da integridade, objetividade, competência profissional e devida diligência, confidencialidade e comportamento profissional.
Bases para a Abstenção de Opinião
O âmbito da nossa auditoria é definido no caderno de encargos, tal como indicado na secção 3 do nosso relatório. Não foi possível obter provas de auditoria suficientes e adequadas sobre [descrever questões] porque [descrever os motivos/as circunstâncias]. Os possíveis efeitos desta situação na conceção e na eficácia operacional do sistema de controlo interno podem ser materiais e generalizados no contexto da nossa auditoria. Devido a esta incerteza, não dispomos de base para um parecer.

Abstenção de parecer 
Devido à importância das matérias descritas no parágrafo «Base para a abstenção de opinião», não foi possível obter provas de auditoria suficientes e adequadas para servir de base a um parecer. Por conseguinte, não nos pronunciamos sobre a conceção e a eficácia operacional do Sistema de Controlo Internono período compreendido entre [data] e [data].
Distribuição e utilização
A Comissão Europeia solicitou o presente relatório que destina-se exclusivamente à informação e utilização da Comissão Europeia e da Entidade.



Assinatura do auditor <da pessoa ou da empresa ou de ambos, consoante o caso>.
Nome do auditor que assina <da pessoa ou da empresa, ou de ambos, consoante o caso>.
Endereço do auditor <empresa responsável pela auditoria>.
Data de assinatura <não deve ser utilizada para os projetos de relatório. A data na qual o relatório final é assinado.>





[bookmark: _Toc277857769][bookmark: _Toc185600357]
Resumo das Constatações
<Dar um resumo (2-3 páginas) das conclusões pormenorizadas sobre o controlo interno no capítulo 4. >
[bookmark: _Toc278548405][bookmark: _Toc185600358]Resumo das constatações do controlo interno
[bookmark: _Toc277930485][bookmark: _Toc278207203][bookmark: _Toc278208366][bookmark: _Toc278269732][bookmark: _Toc278273425][bookmark: _Toc278294859][bookmark: _Toc278350546]As nossas constatações pormenorizadas em matéria de controlo interno na secção 4 podem ser resumidas do seguinte modo:
	Nº da constatação.
	Questão do controlo interno
	Titulo
	Prioridade (1)
	Observações da entidade

	1
	[idêntico ao da secção 3.1]
	[título idêntico ao da secção 4]
	[nível 1,2 ou 3]
	[acordado/discordado]

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	Etc
	
	
	
	



(1) Nível de prioridade da recomendação (ver secção 4).


[bookmark: _Toc277857778][bookmark: _Toc185600359]Principais dados de auditoria para o Módulo de Auditoria
Os quadros de síntese que se seguem contêm os principais dados de auditoria e destinam-se exclusivamente a ser utilizados pela Comissão para efeitos de apresentação de relatórios internos no Módulo de Auditoria.
	Tipo de auditoria
	Auditoria de sistemas — conceção e eficácia operacional do sistema de controlo interno

	Tipo de parecer de auditoria de sistemas
	[Qualificado, Não qualificado, Adverso, Abstenção]




	Constatações sobre o controlo interno

	N°
	questão do controlo interno
	número (1) constatações
prioridade 1
	número de constatações
prioridade 2
	número de constatações
prioridade 3
	número total de constatações

	1
	Ausência de documentação ou documentação inadequada
	 
	
	 
	

	2
	Sistema e procedimentos contabilísticos
	 
	
	 
	 

	3
	Sistema e procedimentos de relato financeiro
	 
	
	 
	 

	4
	Sistemas e procedimentos informáticos (sistemas de informação informatizados)
	 
	
	 
	 

	5
	Ambiente de controlo
	 
	
	 
	 

	6
	Gestão de ativos, incluindo os respectivos processos e procedimentos de adjudicação de contratos 
	 
	
	 
	 

	7
	Numerário e gestão bancária (tesouraria)
	 
	
	 
	 

	8
	Controlo das despesas, incluindo os respectivos processos e procedimentos de adjudicação de contratos 
	 
	
	 
	 

	9
	Gestão dos recursos humanos e dos salários
	 
	
	 
	 

	10
	Outros
	 
	
	 
	 

	 
	Total de constatações de controlo interno
	 
	
	 
	 


[bookmark: _Toc270926453][bookmark: _Toc277079648][bookmark: _Toc277080285][bookmark: _Toc277080558][bookmark: _Toc277159292][bookmark: _Toc277226910][bookmark: _Toc277227015][bookmark: _Toc277227120][bookmark: _Toc277227225][bookmark: _Toc277227330][bookmark: _Toc277227435][bookmark: _Toc277227540][bookmark: _Toc277229419][bookmark: _Toc277257672][bookmark: _Toc277258060][bookmark: _Toc277852083][bookmark: _Toc277852811][bookmark: _Toc277857247][bookmark: _Toc277857779]
(1) Este é o número de vezes que foi constatada a questão da conformidade em causa. Para os níveis de prioridade na classificação das recomendações relativas às constatações, ver secção 4.

[bookmark: _Toc287432788][bookmark: _Toc287457489][bookmark: _Toc287520221][bookmark: _Toc288145796][bookmark: _Toc288146261][bookmark: _Toc288147660][bookmark: _Toc288147726][bookmark: _Toc150937215][bookmark: _Toc162933082][bookmark: _Toc185600360]
Contexto da Missão
<O presente capítulo deve conter uma descrição do contexto de trabalho de 8 páginas no máximo. As informações constantes do CE e dos documentos conexos (por exemplo, anexos ao CE) podem ser obtidas.>
[bookmark: _Toc185600361][bookmark: _Toc149558828]Motivo da auditoria
<Indique se a auditoria estava prevista num plano de auditoria da INTPA e por que razão, ou seja, com base no risco ou obrigatório.> 
[bookmark: _Toc185600362]Condições contratuais

<Descreva os acordos, contratos e outros documentos regulamentares e contratuais que estabelecem as condições contratuais do projeto. Tal pode incluir:
· Regulamentos de base, acordos de financiamento e outros acordos e documentos conexos
· Contratos de ajuda externa para obras, serviços, fornecimentos ou subvenções, orçamentos-programa e documentos conexos.
Se for caso disso, os anexos e alterações (ou seja, aditamentos) a acordos, contratos, etc., devem ser mencionados. Se o projeto for executado através de uma série de contratos ou outros documentos (por exemplo, orçamentos-programa), descreva os contratos abrangidos pela auditoria e os que foram excluídos e por que motivos.>

[bookmark: _Toc185600363]Projeto sujeito a auditoria

<Descreva as características do projeto sujeito a auditoria e o seu contexto, incluindo:
· Antecedentes e história do projeto
· Uma descrição do Projeto e dos seus objetivos, resultados, atividades principais, bem como da sua localização e contexto (por exemplo, país, setor, tipo de projeto), 
· A estrutura de execução do Projeto, referindo as funções e responsabilidades da Entidade e de outras partes, os participantes externos (por exemplo, ministérios e departamentos do governo parceiro, agências, etc.) e as instâncias específicas, tais como, por exemplo, comités de controlo do Projeto envolvidos na sua execução, 
· A duração, o estado de desenvolvimento e os êxitos ou problemas dignos de nota,
· Um relatório financeiro ou uma análise do projeto>

[bookmark: _Toc278207213][bookmark: _Toc278208376][bookmark: _Toc278269742][bookmark: _Toc278273435][bookmark: _Toc278294869][bookmark: _Toc278350556][bookmark: _Toc278548566][bookmark: _Toc278550429][bookmark: _Toc278960405][bookmark: _Toc279080317][bookmark: _Toc287277338][bookmark: _Toc287432344][bookmark: _Toc287432795][bookmark: _Toc287457496][bookmark: _Toc287520228][bookmark: _Toc288145803][bookmark: _Toc288146268][bookmark: _Toc288147667][bookmark: _Toc288147733][bookmark: _Toc185600364]Entidade auditada
<Descreva sucintamente a organização e a estrutura de gestão da Entidade >
[bookmark: _Toc185600365]Sistema de controlo interno sujeito a auditoria
<Forneça uma descrição (resumida) do sistema de controlo interno centrada nos principais controlos internos concebidos e implementados pela Entidade, na medida em que esses controlos internos sejam relevantes para o projeto e para os objetivos do projeto (ver Secção 6.2 do CE, Planeamento e Trabalho de campo). O auditor pode fornecer mais pormenores sobre o sistema de controlo interno no anexo 1.>
O anexo 1 contém informações pormenorizadas sobre o sistema de controlo interno da entidade sujeito a auditoria. 

[bookmark: _Toc185600366]
Auditoria
<A secção 3 deve conter uma descrição da auditoria com um máximo de 8 páginas. >
A Comissão Europeia contratou a presente auditoria em conformidade com o caderno de encargos anexo ao [pedido de contrato específico; ou outro documento se o contrato-quadro de auditoria não tiver sido utilizado] de [data] e a [nota de encomenda ou outro documento se o contrato-quadro de auditoria não tiver sido utilizado] de [data] com a referência [número da nota de encomenda ou referência de outro documento].
[bookmark: _Toc185600367]Objetivos da auditoria
<O texto sobre os objetivos da auditoria deve normalmente ser o mesmo que na secção 2 (Objetivos) do CE. Quaisquer alterações aos objetivos de auditoria no CE devem ser acordadas com o ATM e ser aqui abordadas.>
[bookmark: _Toc185600368]Âmbito da Auditoria
<O texto sobre o âmbito da auditoria deve normalmente ser o que consta da secção 5 (Âmbito de aplicação) do CE. Quaisquer alterações ao âmbito da auditoria no CE devem ser acordadas com o ATM e ser aqui abordadas. >
Condições contratuais
<Ver as condições contratuais do projeto na secção 2.2.>
As condições contratuais do projeto são definidas na secção 2.2 do presente relatório. O âmbito desta auditoria incluiu a obtenção de um conhecimento suficiente das disposições legislativas e regulamentares da CE aplicáveis ao projeto, das condições contratuais e dos requisitos em matéria de controlos estabelecidos na secção 6.2 do CE (Planeamento e Trabalho de campo) para o presente trabalho de auditoria.
Âmbito de Trabalho
O âmbito do trabalho desta auditoria de sistemas abrangeu a conceção e a eficácia operacional do sistema de controlo interno no período compreendido entre [data] e [data].
O sistema de controlo interno sujeito a auditoria é descrito na secção 2.5 do presente relatório.
O âmbito dos trabalhos incluiu considerações e procedimentos específicos, que são descritos mais adiante na secção 3.3.
Limitações de Âmbito
<Se for caso disso, descreva os limites do âmbito de aplicação. >
[bookmark: _Toc277926422][bookmark: _Toc277926510][bookmark: _Toc277926626][bookmark: _Toc277930498][bookmark: _Toc278207219][bookmark: _Toc278208382][bookmark: _Toc278269748][bookmark: _Toc278273441][bookmark: _Toc278294875][bookmark: _Toc278350562][bookmark: _Toc278548572][bookmark: _Toc278550435][bookmark: _Toc278960411][bookmark: _Toc279080323][bookmark: _Toc287277344][bookmark: _Toc287432350][bookmark: _Toc287432801][bookmark: _Toc287457502][bookmark: _Toc287520234][bookmark: _Toc288145809][bookmark: _Toc288146274][bookmark: _Toc288147673][bookmark: _Toc288147739][bookmark: _Toc185600369]Procedimentos de auditoria

<Descreva as considerações e os procedimentos específicos abrangidos pelo âmbito dos trabalhos (Secção 6.2 do CE, Planeamento e Trabalho de campo). Por exemplo, existem considerações específicas para a materialidade e para a avaliação dos riscos, bem como para os controlo interno e áreas de controlo interno que são relevantes e adequadas para o projeto e para a Entidade. 
Estas últimas incluem, entre outros, os principais controlos financeiros internos relacionados com as categorias de receitas e despesas do relatório financeiro do projeto e os que são importantes para a gestão e o controlo das atividades do projeto. Este aspeto é fundamental neste contexto específico de uma auditoria de sistemas destinada a garantir que os riscos para a realização dos objetivos do projeto são devidamente geridos e controlados.
Deve ser utilizada a estrutura a seguir indicada (na medida em que seja aplicável). As descrições podem ser extraídas da secção 6.2 do CE (Planeamento e trabalho de campo) e do anexo 2 do CE (processo e procedimentos de auditoria de sistemas) e ser complementadas pelo auditor conforme o entender.>
O âmbito dos trabalhos incluiu as seguintes considerações e procedimentos específicos:
Obtenção de um conhecimento do contexto do compromisso
[descrição]
Avaliação dos riscos e materialidade
[descrição]
Obtenção de provas relativas à conceção dos controlos
[descrição]
Teste dos controlos
[descrição]
Amostragem e outros meios para selecionar itens para teste
[descrição]
Utilizar o trabalho dos auditores internos <remover se não aplicável>
[descrição]
Obter representações escritas <remover se não for aplicável>
[descrição]
[bookmark: _Toc278207221][bookmark: _Toc278208384][bookmark: _Toc278269750][bookmark: _Toc278273443][bookmark: _Toc278294877][bookmark: _Toc278350564][bookmark: _Toc278548574][bookmark: _Toc278550437][bookmark: _Toc278960413][bookmark: _Toc279080325][bookmark: _Toc287277346][bookmark: _Toc287432352][bookmark: _Toc287432803][bookmark: _Toc287457504][bookmark: _Toc287520236][bookmark: _Toc288145811][bookmark: _Toc288146276][bookmark: _Toc288147675][bookmark: _Toc288147741][bookmark: _Toc185600370]
Constatações e recomendações
<O auditor pode utilizar páginas separadas para cada constatação. A cada constatação deve ser atribuído um número sequencial.>
As nossas constatações pormenorizadas em matéria de controlo interno são apresentadas a seguir.
	N.º da constatação: [número]
	Título: [título da constatação]

	Questão do controlo interno: [questão de controlo interno n.º 1 — 10]

	Descrição da constatação: [descrever pormenorizadamente as conclusões relativas aos factos, critérios, causa e impacto. Para os critérios, mencionar o(s) artigo(s)/disposição(s) contratual(s) relevante(s) das condições contratuais.]

	Recomendação: <descrição da recomendação> <As recomendações devem ser formuladas de modo a corrigir situações existentes, a melhorar o sistema de gestão e de controlo interno do projeto ou a cumprir melhor os controlos estabelecidos e/ou as melhores práticas>.

	Prioridade das recomendações: Prioridade 1 — É urgente tomar uma medida corretiva; Prioridade 2 — É necessário tomar rapidamente uma medida específica; Prioridade 3 — É desejável adotar medidas corretivas específicas <remover o que não é aplicável >

	Observações da Entidade: [indicar se a Entidade concorda ou discorda da constatação e descrever as observações da Entidade]

	Observações da Comissão: [descrever as observações da Comissão]

	Outras observações do Auditor: [preencher apenas se a Entidade não concordar com a constatação do auditor, mas este ainda considerar que a constatação é válida. Nesse caso, o Auditor deverá refutar aqui as observações da Entidade e explicar por que razão mantém a sua constatação]



	Níveis de prioridade para a classificação das recomendações

	Prioridade 1 — É urgente tomar medidas corretivas. Os controlos-chave internos estão ausentes ou não são cumpridos regularmente. Existe uma deficiência ou deficiência fundamental num controlo interno ou numa série de controlos internos que envolve um risco substancial de erro material, irregularidade ou fraude no que diz respeito às despesas e receitas indicadas no relatório financeiro do projeto. Existe um risco substancial de incumprimento dos objetivos de controlo do projeto, que dizem respeito à fiabilidade dos relatórios financeiros, à eficácia e eficiência das operações e ao cumprimento das disposições legislativas e regulamentares aplicáveis, nomeadamente as condições contratuais do projeto. Esses riscos podem ter a um impacto negativo no Relatório Financeiro do Projeto. Medidas corretivas devem ser tomadas com urgência.

	Prioridade 2 — É necessário tomar rapidamente uma medida específica. Existe uma deficiência ou deficiência num controlo interno ou numa série de controlos internos que, embora não sejam fundamentais, dizem respeito a deficiências que expõem áreas específicas de controlo interno (por exemplo, gestão de numerário e bancos ou controlo orçamental e de custos) a um nível menos imediato de risco de erro, irregularidade ou fraude. Esse risco pode afetar a eficácia dos controlos internos e os objetivos de controlo interno e deve ser preocupante para a gestão da Entidade. Medidas específicas devem ser tomadas rapidamente.

	Prioridade 3 — É desejável tomar medidas corretivas específicas. Existe uma deficiência ou deficiência no controlo interno que, individualmente, não tem impacto significativo, mas em que o projeto beneficiaria de melhores controlos internos e/ou em que a Entidade teria a oportunidade de alcançar uma maior eficácia e/ou eficiência. Existe a possibilidade de se verificarem efeitos indesejáveis a nível dos processos, que, conjugados com outras deficiências, poderão tornar-se preocupantes.
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[bookmark: _Toc185600371]Anexos

[bookmark: _Toc185600372]
Anexo 1:	Sistema de controlo interno sujeito a auditoria

<O auditor pode fornecer mais pormenores sobre o sistema de controlo interno sujeito a auditoria no presente anexo. >
[bookmark: _Toc165438485][bookmark: _Toc185600373]
Anexo 2:	Outras Informações

<O anexo 2 pode ser utilizado para incluir outras informações pertinentes. 
O auditor pode acrescentar outros anexos para incluir informações adicionais que considere necessárias ou adequadas >


[bookmark: _Toc185600374]Anexo 3:	Pessoas contactadas ou envolvidas na Auditoria

	O Auditor — [nome da empresa de auditoria]

	[Nome 1]
	[indicar o cargo/o título da pessoa na empresa de auditoria que é responsável em última instância pelo trabalho e pela sua execução, bem como pelo relatório emitido em nome da empresa, por exemplo, partner, diretor ou equivalente]

	[Nome 2; facultativo]
	[facultativo (se não estiver em conflito com as práticas e políticas de RH da empresa de auditoria). Indicar função/cargo da pessoa da empresa que assegura a gestão da auditoria. Por exemplo, gestor principal]



	A Entidade sujeita a auditoria — [nome da Entidade]

	[Nome 1]
	[indicar o cargo/título na entidade auditada, por exemplo, diretor, gestor financeiro, contabilista, gestor de programas]

	[Nome 2]
	[como em 1]

	[Nome 3, etc.]
	[como em 1]



	Direção-Geral das Parcerias Internacionais

	[Nome 1]
	Gestor de tarefas de auditoria (ATM, Audit Task Manager). [a preencher apenas se o gestor da tarefa de auditoria trabalhar na DG INTPA. Indicar a posição e a unidade na DG INTPA]

	[Nome 2]
	[indicar posição/título e unidade na DG INTPA, por exemplo, Chefe de Finanças, Contratos e Auditoria]

	[Nome 3, etc.]
	[como em 2]



	Delegação da União Europeia em [país]

	[Nome 1]
	Gestor da tarefa de auditoria [a preencher apenas se o gestor da tarefa de auditoria trabalhar na delegação da UE. Indicar posição na Delegação da UE]

	[Nome 2]
	[indicar posição na delegação da UE, por exemplo, Chefe de Finanças e Contratos, Responsável pelo Programa, Responsável pelos Contratos, Responsável Financeiro, etc.]

	[Nome 3, etc.]
	[como em 2]



	[Indicar o nome de qualquer outra organização ou pessoa externa contactada ou envolvida na auditoria, como os revisores oficiais de contas ou os assistentes técnicos da Entidade. Eliminar este quadro se não for aplicável]

	[Nome 1]
	[indicar função/título na organização]

	[Nome 2, etc.]
	[como em 1]



A Comissão Europeia solicitou o presente relatório. As opiniões expressas no presente relatório são as do auditor externo e não refletem de modo algum a opinião oficial da Comissão Europeia. O presente relatório destina-se exclusivamente à informação e utilização da Comissão Europeia para efeitos de controlo da utilização dos fundos do projeto objeto da auditoria. Pode ser divulgado às autoridades oficiais da UE com direito de acesso regulamentar, como o Tribunal de Contas Europeu, o Serviço de Auditoria Interna e o Organismo Europeu de Luta Antifraude. Este relatório não deve ser utilizado por qualquer outra parte nem para outro fim a não ser o fim a que se destina.
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